REQUERIMENTO Nº  085/2022
A MESA DIRETORA
SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE ÍNDICE EDUCAÇÃO
DISPOSITIVO REGIMENTAL: ARTIGO 202, XIII
Visando garantir  transparência e amplo acesso à informação, o vereador que este subscreve, na competência de controle externo de fiscalização, REQUER, ouvido o plenário na forma regimental, oficie-se ao Chefe do Executivo para que forneça os esclarecimentos constantes neste requerimento.
Nos termos do art. 212 da Constituição da República Federativa do Brasil, “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”. 
Posto isto, extrai-se do portal Fiscalizando com o TCE – Minas Transparente, o percentual  de 18,5% (R$35.358.677,19) aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino no município de Timóteo/MG, referente aos meses de janeiro a outubro de 2022, o qual está mais atualizado do que aquele apresentado pela Controladoria Geral através da Prestação de Contas do 2º Quadrimestre de 2022, que correspondia a 19,26% (R$29.910.190,69) em agosto de 2022.
Insta salientar que a redução do percentual se deu em decorrência do aumento da base de cálculo (impostos e transferências), que era de R$155.319.166,01 (cento e cinquenta e cinco milhões, trezentos e dezenove mil, cento e sessenta e seis reais e um centavo) em agosto/22 e passou para R$191.094.134,95 (cento e noventa e um milhões, noventa e quatro mil, cento e trinta e quatro reais e noventa e cinco centavos) em outubro/22.
Assim, considerando que faltam 25 (vinte e cinco) dias para o final do exercício de 2022 e que ainda resta um percentual a ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino para que o município de Timóteo cumpra o índice mínimo de 25% (equivalente a R$47.781.996,20 até outubro/22), SOLICITO informações a respeito das providências que estão sendo adotadas para que o respectivo índice seja atingido.
J U S T I F I C A T I V A
No uso das prerrogativas legais e exercendo a função de fiscalizador e garantidor do bem-estar da comunidade, solicito o fornecimento das informações e esclarecimentos citados acima, uma vez que a situação demonstrada causa certa preocupação, notadamente quanto à possível aplicação de penalidade ao gestor municipal e eventual intervenção do Estado em nosso município, conforme previsão do art. 35, III, da CRFB/88:
Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: 
(…)
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;
(...)
Desta forma, justificada a pertinência e a relevância das informações, aguarda-se resposta do Executivo, atentando-se aos fundamentos regimentais e legais que pautam o presente instrumento:
Art. 202, XIII, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Timóteo:
Art. 202. É submetido a discussão e votação, presente a maioria dos membros da câmara, o requerimento escrito que solicite:
(...)
XIII – informação às autoridades municipais, por intermédio da Mesa Diretora;
(...)
Art. 88, XXVII, da Lei Orgânica do Município de Timóteo:
Art. 59. Compete privativamente ao Prefeito Municipal, observados os princípios e preceitos desta Lei Orgânica:
(...)
XXIV – resolver sobre requerimentos, reclamações ou representações que lhe forem dirigidos, em prazo não superior a trinta dias;
(…)
Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2022
Nelinho Ribeiro
Vereador
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